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EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo 0090940-03.2023.8.19.0001

SC LOWY P.I. (LUX) S.À.R.L., PACIFIC INVESTMENT MANAGEMENT 

COMPANY LLC., em nome de certos fundos de investimentos e entidades, na 

qualidade de gestor de investimentos ou assessor de investimentos, MEMBROS DO 

COMITÊ AD HOC DE BONDHOLDERS E OUTROS (“Credores”), vêm, nos autos da 

recuperação judicial de OI S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E OUTRAS

("Recuperandas" ou "Grupo Oi"), expor e requerer o que segue.

1. Durante a Assembleia Geral de Credores ("AGC"), realizada em 

continuação em 25 e 26 de março de 2024, os Credores e outros stakeholders do 

Grupo Oi participaram de intensas negociações com as Recuperandas, as quais

possibilitaram a elaboração do term sheet comercial contendo as linhas gerais de 

um possível acordo que, cumpridas certas condições e finalizadas as discussões,

será refletido em uma nova versão do plano de recuperação judicial ("Plano"). 

2. Com base nesse importante avanço do processo, os credores do Grupo 

Oi aprovaram uma nova suspensão da AGC para que os stakeholders pudessem 

finalizar as negociações dos pontos em aberto, elaborar os documentos que 

refletissem as negociações e buscar as aprovações de seus órgãos internos para 

deliberar a nova versão do Plano que contemplasse o acordo. 
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3. Naquela oportunidade, a expectativa era de que a AGC seria retomada

em 10 de abril de 2024, momento em que as Recuperandas apresentariam uma

nova versão do Plano e de seus anexos para deliberação.

4. Desde então, os Credores, demais stakeholders e as Recuperandas vêm 

se empenhando diariamente nas negociações e na preparação documental,

visando a finalizar um acordo sobre os poucos termos ainda em aberto e a minuta 

do novo Plano. 

5. Porém, dada a notória complexidade da presente recuperação judicial 

e a pluralidade de temas que precisam ser endereçados, o trabalho de 

documentação dos termos negociados é extremamente volumoso e demandará 

mais alguns dias até que seja finalizado. 

6. Nesse contexto, com o intuito de evitar que os representantes de mais 

de 1.800 credores incorram novamente em diversos custos para comparecer à AGC

apenas para aprovar uma suspensão (como ocorreu em 25 e 26 de março de 2024), 

os Credores entendem que é prudente que o conclave agendado para 10 de abril 

de 2024 seja, desde já, cancelado e remarcado para 17 de abril de 2024, mantendo-

se sua modalidade presencial, conforme já definido por esse MM Juízo.

7. Com a transferência da AGC em continuação para 17 de abril de 2024, a 

expectativa é que haja tempo hábil para finalizar os atos necessários para a 

apresentação da versão final do Plano e sua consequente submissão à deliberação 

pelos credores, sem a necessidade de novas suspensões e maiores onerações aos 

credores e, principalmente, às Recuperandas.

8. Como consequência, é de extrema relevância que, uma vez deferido o 

reagendamento da AGC para 17 de abril de 2024, o stay period seja igual 

igualmente prorrogado até tal data, de modo a evitar maiores prejuízos para as 

Recuperandas e seus credores, com eventuais atos de constrição patrimonial do 

Grupo Oi em momento tão próximo do processo ser solucionado de maneira 

satisfatória.
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9. Por fim, em atenção à petição de fls. 51.545-51.548, os Credores 

aproveitam a oportunidade para destacar a notável atuação da Administração 

Judicial Conjunta, que trabalhou ativamente para facilitar as negociações durante 

a AGC.

10. Nesse sentido, em relação à sugestão de uma nova de audiência

especial, os Credores não se opõem à realização, mas ressaltam que, como os 

esforços atualmente estão voltados para a produção de documentos e finalização 

das negociações, entendem prudente que ela seja realizada de maneira virtual.

11. Por tais razões, os Credores confiam que V.Exa. deferirá o 

reagendamento da AGC em continuação para 17 de abril de 2024, com a 

consequente prorrogação do stay period até a mesma data, o que viabilizará a 

conclusão das negociações e elaboração dos documentos necessários à 

apresentação de um Plano passível de aprovação pelos credores do Grupo Oi.

Termos em que,
pedem deferimento.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 2024.

Paulo Padis
OAB/SP 176.476

OAB/RJ 139.860-A

Giuliano Colombo
OAB/SP 184.987
OAB/RJ 33.771

Talitha Aguillar Leite 
OAB/SP 344.859

Carolina Kiyomi Iwamoto
OAB/SP 305.287

Maria Victória Nasser
OAB/SP 455.704

Ana Beatriz A. Ribeiro do Valle
OAB/SP 345.693




		2024-04-05T11:30:01-0300
	PAULO CALIL FRANCO PADIS:18742885850




